
ANÁLISE PROJETO DE LEI 001/2022 – LEGISLATIVO

1 – Projeto tem a finalidade de tombar bens públicos do Município de Guaíra, Estado do Paraná
2 – A justificativa do projeto de lei explica que O presente Projeto de Lei tem como finalidade principal a proteção dos bens históricos neste Município de Guaíra – PR, localizados na Vila Velha. Diversas pessoas demonstraram descontentamento com as alterações realizadas recentemente, tendo a população se manifestado de forma contrária em redes sociais e pessoalmente com esta Vereadora, fato que demonstra a necessidade de proteção.
3 – O parecer jurídico do advogado desta Casa de Leis foi favorável à tramitação do projeto. Contudo, frisou a necessidade de envio de ofício ao Executivo, solicitando as matriculas dos imóveis pretensos ao tombamento. 


ANÁLISE PROJETO DE LEI  002/2022 – LEGISLATIVO

1 – Projeto tem a finalidade de autorizar o executivo municipal a fornecer lanche para pacientes do SUS levados para atendimento fora do município de Guaíra.

2 – A justificativa do projeto de lei explica que A presente propositura tem por objetivo fornecer alimentação saudável e melhorar as condições de vida dos nossos cidadãos, em situação clínica desfavorável, que muitas vezes passam o dia inteiro fora, passando fome, aguardando o retorno fornecido pela Secretaria de Saúde.

3 – O parecer jurídico do advogado desta Casa de Leis foi favorável à tramitação do projeto. 












ANÁLISE PROJETO DE LEI  014/2022 – LEGISLATIVO

1 – Projeto tem a finalidade de alterar a lei municipal n° 2107/2019, modificando o artigo 2° para a criação de até 3 Subprocuradoras e acrescenta o artigo 3-A.

2 – A justificativa do projeto de lei explica que a fim de que se dê maior representatividade à Procuradoria da Mulher e considerando a eventual não possibilidade de comparecimento em eventos diversos sendo a presença de sua titular imprescindível ou recomendável, encaminho a presente proposição ao Plenário desta Casa de Leis, contando com a compreensão dos demais parlamentares para apoio.

3 – O parecer jurídico do advogado desta Casa de Leis foi favorável à tramitação do projeto.

ANÁLISE PROJETO DE LEI 018/2022 – EXECUTIVO

1 – Projeto tem a finalidade de criar o Fundo Municipal de Trânsito e dar outras providencias. 
2 – A justificativa do projeto de lei explica que primeiramente, é importante trazer que este Município já havia instituído o referido Fundo através da Lei Municipal nº 1226/2003, entretanto, nunca foi utilizado pois a Municipalização do Trânsito, que possibilitará a integração deste Município ao Sistema Nacional de Trânsito, foi instituída recentemente através da Lei Municipal nº 2.207/2021. Desta forma, em razão do tempo decorrido, necessária a atualização da legislação municipal para que este Poder Executivo busque captar recursos destinados exclusivamente à segurança e educação de trânsito.

3 – O parecer jurídico do advogado desta Casa de Leis foi favorável à tramitação do projeto. 






ANÁLISE PROJETO DE LEI 019/2022 – EXECUTIVO

1 – Projeto tem a finalidade de ratificar a segunda alteração e consolidação do Contrato de Consórsio, oriundo do Protocolo de Intenções do Consórsio Interminicipal de Saúde Costa Oeste do Paraná – CISCOPAR.
2 – A justificativa do projeto de lei explica que O CISCOPAR iniciou suas atividades em 17/08/1993 e teve seu Protocolo de Intenções subscrito em 15 de abril de 2009, no qual constou como sua finalidade a execução de serviço público de saúde especializado, de referência e de média complexidade, para a população dos municípios consorciados, de conformidade com as diretrizes do SUS. Em 18 de junho de 2009, essa Casa Legislativa ratificou, por meio da Lei Municipal 1641/2009, o Protocolo de Intenções do CISCOPAR, autorizando a participação do Município no Consórcio. Em 21 de maio de 2018, novamente essa Casa Legislativa ratificou, por meio da Lei Municipal 2049/2018, a Primeira Alteração ao Contrato de Consórcio, oriundo do Protocolo de Intenções acima referido, autorizando as revisões no texto do mencionado Contrato, de modo a assegurar, expressamente, o exercício das atividades previstas para a nova estrutura do Consórcio, bem como melhorar a capacidade e eficiência do SUS. Hoje, mais uma vez se fez necessária a realização de revisões no texto do Contrato de Consórcio Público, por meio de sua Assembleia de Prefeitos, para a realização de adequações de ordem funcional e administrativa nas atividades por ele desenvolvidas.

3 – O parecer jurídico do advogado desta Casa de Leis foi favorável à tramitação do projeto. 



